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Influência da variação lingüística e da consciência morfossintática
no desempenho em leitura e escrita

Sandra Regina Kirchner Guimarães
Universidade Federal do Paraná

RESUMO

O objetivo deste estudo foi investigar a influência da variação lingüística e da consciência
morfossintática nas diferenças de desempenho em leitura e escrita de alunos da 2ª, 3ª e 4ª séries do
ensino fundamental. Participaram da pesquisa 36 alunos de escolas públicas de Curitiba/PR: 18
crianças com dificuldades de aprendizagem da leitura e da escrita (grupo 1) e outras 18 sem
dificuldades de aprendizagem (grupo 2). Os instrumentos de coleta de dados avaliaram: a variação
lingüística; a consciência morfossintática e o desempenho das crianças em provas de leitura e ditado.
Tinha-se como hipótese que a consciência morfossintática se correlaciona positivamente com o
desempenho em leitura e escrita, enquanto a variação lingüística se correlaciona negativamente. Essa
hipótese foi confirmada. Destaca-se, entretanto, que 72,15% das formas lingüísticas não-padrão
utilizadas pelos alunos do grupo 1 são empregadas pela maioria dos falantes do português brasileiro,
portanto, são formas não-estigmatizadas. Infere-se que a utilização dessas formas lingüísticas pode
estar dificultando a escrita correta por parte dessas crianças. Sugere-se que os professores aproveitem
os episódios de variação lingüística para levar os alunos a refletir sobre os aspectos morfossintáticos
da língua, garantindo-lhes uma capacidade de expressão, oral e escrita, cada vez mais adequada e
competente.
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ABSTRACT

The influence of linguistic variation and morphological/syntactic
awareness on reading and writing performance

The aim of this study was to investigate the influence of linguistic variation and morphological/
syntactic awareness on the different reading and writing performance levels shown by 1st -, 2nd- and
3rd-grade elementary-school students. The work included 36 students from public schools in Curitiba,
PR: 18 children with reading and writing learning problems (Group 1), and another 18 children
presenting no difficulties in that respect. The data-collection tools evaluated the following: linguistic
variation; morphological/syntactic awareness; and the children’s performance in dictation and reading
tests. The starting hypothesis was that the morphological/syntactic awareness relates positively to
reading and writing performance, while the linguistic variation relates to it negatively. That hypothesis
was confirmed. It should be pointed out, however, that 72.15% of the non-standard linguistic forms
used by the students in Group 1 are commonly adopted by most Brazilian-Portuguese speakers, so
they must be considered as non-stigmatized forms. It can thus be inferred that the use of these
linguistic forms may be making proper writing difficult for these children. It is suggested that teachers
should take advantage of linguistic-variation episodes in order to lead students toward reflecting on
the morphological-syntactic aspects of the language, so as to assure them of a written and oral ability
to express themselves in an increasingly proper and competent way.

Keywords: reading and writing performance; linguistic variation; awareness morphological/syntactic.

INTRODUÇÃO

No curso da evolução das concepções relativas às
dificuldades de aprendizagem em leitura e escrita,

identificam-se diferentes hipóteses explicativas.
Bryant e Bradley (1987) relatam que muitos déficits já
foram sugeridos, ou seja, inicialmente sustentava-se
que um “leitor fraco” ou “mau leitor” não via ou es-
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cutava de forma apropriada, mas com o passar dos
anos essas explicações têm mudado.

A partir dos anos 70, diversos estudos mostraram
que as habilidades metalingüísticas1 parecem primor-
diais na aquisição da leitura e da escrita e revelam-se
associadas a maior ou menor eficácia dessa aquisição.
Com efeito, o domínio pleno da leitura e da escrita
exige conhecimentos claros de diversos aspectos da
linguagem e supõe uma tomada de consciência de suas
características formais (p. ex.: estrutura fonêmica, es-
trutura sintática).

Nesse sentido, um grande número de estudos tem
evidenciado uma relação estreita entre a aquisição do
sistema de escrita e a consciência metalingüística dos
constituintes fonológicos das palavras, a chamada
“consciência fonológica” (Bradley & Bryant, 1983;
Juel, Griffith & Gough, 1986; Maluf & Barrera, 1997;
Morais, Alegria & Content, 1987; Olofsson &
Lundberg, 1985; Wimmer, Landerl, Linortner &
Hummer, 1991; Yopp, 1988). Esses autores defendem
que a consciência fonológica é necessária para a apren-
dizagem da linguagem escrita nas línguas alfabéticas
como o francês, inglês ou o português, pois seus siste-
mas de escrita envolvem a análise das palavras em
unidades fonológicas mínimas, os fonemas, os quais
são representados pelas letras. O que não significa que
a escrita limite-se a uma transcrição fonêmica (nem
fonética), mesmo porque não se verifica nos sistemas
de escrita uma correspondência biunívoca e recíproca
entre letra e som.

Na realidade, como salientam Marec-Breton e
Gombert (2004), a escrita combina dois princípios
indispensáveis para sua existência e funcionamento. O
primeiro é fonográfico e diz respeito à relação entre
unidades sonoras ou fonemas (/p/a/t/o/) e unidades
gráficas ou grafemas (p-a-t-o).

O segundo princípio é semiográfico e permite que
unidades gráficas (casa) correspondam também a um
significado (casa = edifício de moradia). Os morfemas
são os menores signos lingüísticos que encerram um
significado: se a palavra “casa” for reduzida a “cas”,
o significado desaparece, pois em português /cas/ não
significa nada. Os morfemas podem constituir pala-
vras inteiras (por exemplo, o substantivo casa) ou
uma parte da palavra, portadora de significado (por
exemplo, o “s” na palavra casas, significando mais de
um). Assim, é importante destacar que um signo lin-
güístico pode ter extensão variável, desde a menor
delas, que é justamente o morfema, até a palavra, a
frase, o texto etc. A sintaxe estuda tudo o que se rela-
ciona com a combinação linear das palavras nas fra-
ses. Desse modo, a consciência morfossintática diz

respeito à capacidade que o sujeito possui de fazer
considerações, de modo consciente, sobre as palavras
enquanto categorias gramaticais e sua posição na frase
(considerações sintáticas) e a flexão e a derivação das
palavras (considerações morfológicas).

Dado que o sistema ortográfico representa simulta-
neamente os níveis fonológico e morfossintático, su-
gere-se que a aprendizagem da leitura e da escrita é
influenciada tanto pela consciência fonológica – que
possibilita a aquisição das correspondências fonema-
grafema – ligada ao processo de decodificação e codi-
ficação quanto pela consciência morfossintática – que
possibilita a focalização das palavras enquanto catego-
rias gramaticais e a sua adequada posição na constru-
ção das frases, aumentando a capacidade de identifi-
cação e produção da linguagem escrita. A importância
da consideração de aspectos morfossintáticos para a
produção de grafias pode ser verificada no seguinte
exemplo: quando utilizam a terceira pessoa do singu-
lar do pretérito perfeito, muitos falantes do português
brasileiro dizem /falô/ para “falou”, não pronunciando
o “u” final. Portanto, um sujeito que usa como estra-
tégia para produzir grafias a representação dos sons
das palavras, tem uma alta probabilidade de produzir
grafias erradas.

Um dos principais estudos que dá suporte a esta
idéia foi produzido por Tunmer (1990), o qual de-
monstrou que a consciência sintática é essencial no
reconhecimento de palavras. Segundo o referido autor,
as crianças utilizam seus conhecimentos sintáticos
para dissimular o fracasso da análise fonológica de
palavras não familiares (por exemplo, “boxe”) ou de
palavras homógrafas (por exemplo, “sede” com suas
duas pronúncias).

Outros estudos defendem a importância da consi-
deração dos aspectos morfossintáticos para a produção
de grafias, entre os quais destaca-se o que foi realiza-
do por Nunes, Bryant e Bindman (1995), que investi-
garam crianças inglesas na faixa etária de 6 a 11 anos
quanto aos processos envolvidos no aperfeiçoamento
da ortografia após a primeira série. De acordo com
esses autores, seus resultados indicam a possibilidade
de que a tomada de consciência de aspectos morfos-
sintáticos da língua constituam uma explicação para o
desenvolvimento ortográfico. Nessa mesma perspecti-
va, um estudo longitudinal realizado por Carlisle
(1995) sobre o desenvolvimento metalingüístico em
crianças no início da escolarização formal verificou
uma relação significativa entre a consciência morfoló-
gica e a aquisição de habilidades em leitura. Ou seja,
seus resultados apontam que o desempenho das crian-
ças de primeira série nas tarefas morfológicas consti-
tui-se como preditor do desenvolvimento da capacida-
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de de leitura dessas crianças. No entanto, esse mesmo
autor indica a necessidade de novos estudos para que
se possa concluir sobre a relação de causa-efeito entre
o desenvolvimento da leitura e da escrita e o desen-
volvimento da consciência morfossintática.

De outra parte, é importante salientar que a repre-
sentação do significado na escrita – em um sistema
alfabético – utiliza a mediação da fala, pois representa
o significante verbal a ele associado. Em outras pala-
vras, a escrita alfabética é uma representação direta
dos significantes verbais (seqüências de sons que
compõem as palavras), representando apenas indire-
tamente os significados. Desse modo, a fim de com-
preender o funcionamento da escrita, é necessário que
a criança seja capaz de diferenciar entre significante e
significado, reconhecendo o caráter arbitrário da rela-
ção entre eles.

Kato (1987) explica que embora a escrita alfabéti-
ca tenha sido criada com o objetivo de representar a
fala, ela não possui uma natureza estritamente fonética,
pois apresenta várias irregularidades nas relações en-
tre letras e fonemas por determinações etimológicas
relativas a aspectos históricos e/ou relacionados ao
sistema lexical da língua. Acrescenta ainda que, ao se
tentar compreender a escrita como representação da
fala, deve-se levar em conta que a linguagem oral é
dinâmica, modificando-se de acordo com o tempo, o
lugar, a cultura e a classe social dos falantes – o que
dá origem às chamadas variações dialetais –, enquanto
que a língua escrita é mais estável e presa a convenções
gramaticais. Assim, tem-se como resultado o distancia-
mento entre esses dois sistemas de linguagem.

Entretanto, deve-se considerar que existe uma in-
fluência recíproca entre esses dois sistemas, pois se a
escrita alfabética surge com a intenção de representar
a fala natural, “pré-letramento”, logo em seguida ela
passa a se desenvolver de uma maneira praticamente
autônoma, por meio da utilização de convenções rígi-
das (gramaticais) que passam a influenciar a própria
fala, resultando na fala “pós-letramento”. Nessa pers-
pectiva, a “fala padrão” nada mais é do que a simula-
ção da própria escrita (Kato, 1987).

Assim, dentre as variedades lingüísticas2 existen-
tes, a língua padrão é quase sempre a forma escolhida
para a escrita, com raras exceções, como as cartas
familiares ou a literatura popular (cordel, por exemplo).

A língua escrita (padrão) atua, portanto, como fator
de unificação lingüística, pois representa todas as
variedades de uma determinada língua. Na opinião de
Pretti (1994), a língua padrão “serve diretamente às
intenções do ensino no sentido de padronizar a língua,
criando condições ideais de comunicação entre as

várias áreas geográficas e também propiciando aos
estudantes condições para a leitura e compreensão dos
textos literários e científicos, que se expressam nessa
linguagem” (p. 31).

Destaca-se, então, que um dos principais objetivos
da escola é divulgar a língua padrão, de modo a ser
apropriada pelos alunos à medida que elevam seu grau
de instrução. Além disso, a escola tem a tarefa de
propiciar o contato sistemático com a modalidade
escrita (baseada na tradição gramatical normativa),
para que eles possam apropriar-se da linguagem es-
crita de modo cada vez mais adequado e competente.

Por essa razão, considera-se imprescindível que os
professores (principalmente os alfabetizadores) te-
nham acesso a conhecimentos lingüísticos – bem
como psicolingüísticos e sociolingüísticos – que lhes
permitam fundamentar criticamente sua prática peda-
gógica.

Entre esses conhecimentos, vários autores (Gnerre
& Cagliari, 1985; Nunes, 1993; Zorzi, 1998) destacam
a necessidade do professor compreender que a alfabe-
tização tem origem na descoberta do aluno de que as
letras representam os sons da fala, entretanto o domínio
da escrita requer que ele reformule essa compreensão,
se dando conta de que em algumas situações não
existe uma correspondência regular entre letra e som.
Ou seja, o aperfeiçoamento da concepção alfabética
exige do aluno a compreensão de que a correspondên-
cia entre língua falada e língua escrita é indireta e
muitas vezes irregular.

Por último, focalizando a relação entre linguagem
e alfabetização, Franchi (1988) aponta que além das
dificuldades do sistema gráfico da língua portuguesa
comuns a todos os falantes da norma padrão (devidas
às determinações etimológicas relativas a aspectos
históricos e/ou relacionados ao sistema lexical da lín-
gua), os falantes de outras variedades da língua apre-
sentam dificuldades ortográficas especiais, decorren-
tes da distância entre sua variedade lingüística e a
grafia.

A partir dessas considerações depreende-se a im-
portância do presente estudo, que teve como objetivo
central investigar a influência dos níveis de variação
lingüística e de consciência morfossintática nas dife-
renças de desempenho em leitura e escrita de alunos
da 2ª, 3ª e 4ª séries do ensino fundamental.

A princípio, as hipóteses de trabalho propostas pela
pesquisadora foram as seguintes:

• Os níveis de variação lingüística tendem a se
correlacionar negativamente com os desempe-
nhos em leitura e escrita, enquanto que a cons-
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ciência morfossintática se correlaciona positi-
vamente.

•  Em geral, os sujeitos que apresentam menores
índices de variação lingüística apresentam, in-
versamente, escores mais elevados nas tarefas
que avaliam a consciência morfossintática.

METODOLOGIA

Sujeitos Participantes

O universo da pesquisa é formado por alunos da 2ª,
3ª e 4ª séries do Ensino Fundamental de Escolas Pú-
blicas do Município de Curitiba – Núcleo Regional do
Pinheiro – que possuem salas de recursos3.

Do referido universo (que abrange oito instituições
escolares), foram escolhidas aleatoriamente duas es-
colas. Após obter o consentimento dos responsáveis
pelas instituições para a realização da investigação
científica pretendida, a pesquisadora aplicou o Teste
de Desempenho Escolar –TDE (Stein, 1994) aos alu-
nos das salas de recursos, indicados pelos professores
como tendo fraco desempenho em leitura e escrita.
Com base nos resultados do TDE, foram selecionados
18 alunos, os quais compuseram o grupo 1. Empare-
lhado a este, foi formado um outro grupo, inicialmente
com 18 alunos, que por motivo de transferência de um
deles ficou restrito a 17. Assim, participaram da pes-
quisa dois grupos de alunos, a saber:

•  Grupo 1 – composto por 18 alunos (quatro da 3ª
série e quatorze da 4ª série), com idade varian-
do de 10 a 13 anos e 6 meses (média 11 anos e
8 meses), que apresentavam dificuldades em
leitura e escrita e freqüentavam, além das aulas
regulares, salas de recursos.

•  Grupo 2 – composto por 17 alunos (três de 2ª
série e quatorze da 3a série), com idade variando
de 6 anos e 3 meses a 7 anos e 10 meses (média
8 anos e 7 meses), sem dificuldades em leitura e
escrita, que freqüentavam apenas as aulas re-
gulares. Os sujeitos desse grupo foram selecio-
nados emparelhando-se, a cada um dos sujeitos
do grupo 1, um sujeito da série anterior, por in-
dicação aleatória das professoras. Destaca-se
que os alunos do grupo 2 apresentavam uma
média de idade inferior à dos alunos do primei-
ro grupo.

De acordo com os dados fornecidos pelas equipes
pedagógico-administrativas das escolas, os alunos são
oriundos de famílias com renda familiar de dois a
cinco salários mínimos. Além disso, a escolaridade
média de seus pais é a de ensino fundamental. Com

base nesses dados, considerou-se que não havia varia-
ção socioeconômica significativa entre os sujeitos
pesquisados.

Material e Procedimento

O presente estudo foi baseado em três tipos de ins-
trumentos de coleta de dados:

1. Tarefas de leitura (reconhecimento de palavras
e compreensão) e de escrita (ditado).

1.1 Reconhecimento de palavras (decodificação) e
compreensão da leitura

A) Reconhecimento de palavras (decodificação)
Essa prova consiste na leitura de 70 palavras apre-

sentadas isoladamente, pertencentes ao Subteste de
Leitura do TDE – Teste de Desempenho Escolar
(Stein, 1994).

B) Compreensão da leitura
Para avaliação da compreensão da leitura foi em-

pregada a técnica de Cloze4 no texto “O pulo do gato”.
O texto de Cloze foi preparado usando como parâme-
tro a omissão sistemática de palavras num sistema de
razão, ou seja, foi omitido todo 8º vocábulo.

É importante salientar que essa técnica foi empre-
gada com base no estudo de Santos (2004, p. 224),
que verificou a possibilidade de sua utilização para
“avaliação das dificuldades de compreensão dos alu-
nos.”

1.2 Ditado
A tarefa de escrita (ortografia) foi realizada a partir

do ditado do texto da escala Avaliação na Aprendiza-
gem da Escrita (Adape) – instrumento construído e
validado por Sisto (2001).

O texto da escala é constituído por 114 palavras
(60 apresentando dificuldades que envolvem encon-
tros consonantais, dígrafos, sílabas compostas e síla-
bas complexas).

2. Tarefa de avaliação da variação lingüística
Para avaliar o nível de variação lingüística dos alu-

nos, foi utilizado o mesmo instrumento empregado
por Barrera (2000). Esse instrumento é a história em
quadrinhos intitulada “Pega-ladrão”, do livro infantil
“A bruxinha atrapalhada” (Furnari, 1993). Essa obra
apresenta várias histórias, compostas apenas por ilus-



Desempenho em leitura e escrita

Interação em Psicologia, Curitiba, jul./dez. 2005, (9)2, p. 261-271

265

trações, possibilitando às crianças construírem oral-
mente seu próprio texto, a partir das figuras.

As verbalizações das crianças foram gravadas em
áudio e posteriormente transcritas, para que se pudes-
se verificar o percentual de formas lingüísticas não-
padrão utilizadas.

3. Tarefas de avaliação da consciência
morfossintática

Para avaliar a consciência morfológica e sintática,
foram aplicados três tipos de tarefas, nas quais as
crianças deveriam gerar determinadas palavras (tare-
fas 3.1 e 3.2) ou corrigir a anomalia morfêmica de
algumas palavras apresentadas no contexto de uma
sentença (tarefa 3.3).

As duas primeiras tarefas foram desenvolvidas
usando-se como referência as tarefas utilizadas no
estudo de Nunes, Bryant e Bindman (1996) com crian-
ças falantes do inglês. A terceira é semelhante às tare-
fas que foram utilizadas por Bowey (1986) com crian-
ças falantes do inglês e, mais tarde, por Demont
(1997) com crianças falantes do francês.

As três tarefas foram realizadas oralmente e apre-
sentadas individualmente às crianças.

3.1 Tarefa de uso gerativo de morfemas
Esta tarefa requer que as crianças flexionem for-

mas verbais apresentadas no contexto de duas ou três
sentenças. Os itens foram elaborados tomando como
referência uma das situações apresentadas a seguir:

•  pronúncia ou omissão do “r” nos infinitivos
verbais (p. ex.: pronunciar /passear/ ou /passiá/,
/cantar/ ou /cantá/, /comprar/ ou /comprá/);

•  pronúncia ou omissão do “u” final em verbos
no pretérito perfeito, terceira pessoa do singular
(p. ex.: pronunciar /dançou/ ou /dançô/, /falou/
ou /falô/, /mostrou/ ou /mostrô/);

•  pronúncia ou omissão do “s” final em verbos no
pretérito perfeito, primeira pessoa do plural (p.
ex.: pronunciar /compramos/ ou /compramo/,
/perdemos/ ou /perdemo/, /brincamos/ ou
/brincamo/);

•  pronúncia ou omissão da nasalização do diton-
go nasal átono em verbos no pretérito, terceira
pessoa do plural (p. ex.: pronunciar /cantaram/
ou /cantaro/, /deram/ ou /deru/).

Antes do início da tarefa propriamente dita, a criança
fazia um treino: ela ouvia duas ou três frases que

introduziam o verbo que ela deveria conjugar e, na
seqüência, a frase que ela deveria completar.

Nesta tarefa, foram utilizados 14 itens (2 para treino
e 12 para exame), conforme os exemplos a seguir:

1) Hoje pela manhã arrumei o meu quarto intei-
rinho. Quando minha mãe viu, me disse: – Muito
bem, você arrumou tudo sem precisar que eu pedisse
para você___________________________________.

2) Minhas primas Joana e Rafaela adoram dançar.
Sábado passado, no baile da primavera, elas dançaram
muito, mas Joana foi a que mais _________________.

3.2 Tarefa de analogias morfológicas
Esta tarefa foi montada conforme o esquema tradi-

cionalmente utilizado em tarefas de analogias, ou seja,
“A” está para “B” assim como “C” está para “D”.
Portanto, essa tarefa consiste em apresentar, inicial-
mente, os dois primeiros elementos; a seguir, apre-
senta-se o terceiro elemento, “C”, e o sujeito deve
produzir o quarto elemento. As palavras do primeiro
par, “A” e “B”, têm a mesma raiz mas pertencem a
categorias gramaticais distintas. O primeiro elemento de
cada um dos pares (“A” e “C”) pertence à mesma cate-
goria mas têm radicais distintos. Para responder à tarefa,
as crianças deveriam utilizar o radical de “C” e gerar
uma palavra da mesma categoria gramatical de “B”.

A tarefa é composta por 14 itens (dois de treino e
doze de exame) e envolve relações entre elementos
das seguintes categorias gramaticais: substanti-
vo→verbo (itens 1 e 7); verbo→substantivo (itens 4 e
10); adjetivo→verbo (itens 2 e 8); verbo→adjetivo
(itens 5 e 11); substantivo→adjetivo (itens 3 e 9);
adjetivo→substantivo (itens 6 e 12).

Os itens 1 e 2 são apresentados como exemplo:

1) A – estudo B – estudar
C – abraço D – _______.

2) A – rasgado B – rasgar
C – furado D – _______.

3.3 Tarefa de correção das violações gramaticais
contidas nas frases

Nesta tarefa as crianças deveriam corrigir uma sé-
rie de frases gramaticalmente incorretas, englobando
concordância verbal, emprego de pronomes, flexões
de substantivos e adjetivos. Destaca-se que, em cada
uma das frases, apenas uma palavra estava incorreta,
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estando envolvidas anomalias morfêmicas como, por
exemplo, “Nós vai ao circo no próximo domingo”,
“Marta veste sua casaco”, “Juliana tem lindas olhos”.

Ao todo foram apresentados quatorze itens para
correção (2 de treino e 12 de exame).

RESULTADOS

Como o número de acertos podia variar de acordo
com as diferentes tarefas utilizadas neste estudo, todos
os resultados serão apresentados em porcentagem.
Além disso, destaca-se que os dados obtidos foram
submetidos a provas estatísticas, porém, como os gru-

pos eram pequenos e a maioria dos instrumentos utili-
zados não era testes padronizados para a população
em geral, optou-se pelo uso de testes estatísticos não-
paramétricos (Siegel, 1975).

Leitura e escrita

A Tabela 1 mostra a média e desvio-padrão da ida-
de cronológica dos 35 sujeitos que participaram da
pesquisa, bem como a média com o respectivo desvio-
padrão dos escores obtidos nas tarefas de decodifica-
ção, compreensão da leitura e escrita.

Tabela 1. Média e desvio-padrão da idade cronológica e dos percentuais de acertos nas tarefas de leitura e de escrita, por grupo

Idade Leitura Escrita
GRUPO N

 M.                 D.P.
Decodificação
M.           D.P.

Compreensão
M.            D.P. M.             D.P.

Grupo 1 18 11a. 8m.      10m. 72,06      18,97 52,22     17,88 55,70      16,51
Grupo 2 17 8a. 7m.         6m. 93,45        5,89 80,00    12,47 76,42        9,87

Total 35 10a. 2m.         1a. 8m. 82,45      17,75 65,71     9,55 65,76      17,10

Como se pode observar na Tabela 1, tanto nas tare-
fas de leitura (decodificação e compreensão) como na
de escrita (ditado), os sujeitos do grupo 1 tiveram
desempenho abaixo do desempenho dos outros sujeitos.

A comparação das médias nas três tarefas utilizan-
do a Prova U de Mann-Whitney mostrou que as dife-
renças entre os grupos são significativas. Ou seja, para
a tarefa de decodificação verificou-se (U = 23,50;
p < 0,001), para a tarefa de compreensão da leitura
(U = 17,50; p < 0,001) e para a tarefa de escrita (U =
47,00; p < 0,001).

Analisando-se o desempenho dos sujeitos do grupo 1
nas duas tarefas de leitura, verificou-se que, em mé-
dia, eles conseguiram decodificar mais de 70% das
palavras apresentadas, o que indica claramente a sua
compreensão do princípio alfabético. De outra parte,
na tarefa de compreensão da leitura obtiveram uma
média de 52,22%. Portanto, infere-se que esses alu-
nos, apesar de razoáveis decodificadores, não conse-
guem ler com presteza um número considerável de
palavras para formar um texto significativo.

No que se refere à tarefa de escrita, evidenciou-se
que os erros ortográficos dos sujeitos do grupo 1 en-
volvem tanto palavras que apresentam uma relação
biunívoca entre letras e sons (regulares) quanto aque-
las que não apresentam tal relação (regra e irregula-
res). Tendo em vista esses resultados, conclui-se que
os erros cometidos têm sua origem em problemas
relacionados com a análise fonológica das palavras,
com a análise do contexto ortográfico, bem como com
a análise morfossintática.

Variação lingüística

Para avaliar o nível de variação lingüística dos su-
jeitos foi calculado o percentual de formas lingüísticas
não-padrão empregadas na construção do texto oral.
Na Tabela 2 são mostrados o escore máximo, o mínimo,
a média e o desvio-padrão da variação lingüística de
cada um dos grupos.

Tabela 2. Escores obtidos na tarefa de avaliação da variação lingüística, por grupo

Variação lingüística
Grupo N E. Min. E. Max. M. D.P.

1 18 13,38 52,75 26,26 11,17
2 17 6,16 50,00 18,48 10,00

Total 35 22,48 11,18
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O exame dos resultados permite afirmar que, como
se esperava, os sujeitos do grupo 1 apresentam um
nível de variação lingüística superior ao dos sujeitos
do grupo 2. A comparação das médias (Prova U de
Mann-Whitney) mostrou que a diferença entre os gru-
pos é significativa (U = 81,00; p = 0,017).

A análise das diferentes variações lingüísticas
identificadas nos dois grupos de sujeitos permitiu a
classificação dessas variações em 18 categorias, como
pode ser observado no Tabela 3. Outrossim, destaca-
se que ocorreram algumas variações que não foram
enquadradas em nenhuma categoria e, por isso, foram
agrupadas e classificadas como “outras variações”.

Tabela 3. Categorias empregadas na classificação das variações lingüísticas identificadas

Variações lingüísticas
identificadas no G1

Variações lingüísticas
identificadas no G2Categorias Tipos de variação lingüística

F % F %
1. Pronúncia das vogais [e] e [o] como [i] e [u] alegri, mininu etc. 476 40,64% 226 33,38%

2. Omissão do [r] nos infinitivos verbais brincá, passeá etc. 94 8,02% 65 9,60%

3. Omissão do [u] final (verbos no pretérito
perfeito, 3ª pessoa singular)

falô, mostrô etc. 198 16,91% 171 25,26%

4. Omissão da nasalização do ditongo nasal
átono (verbos no pretérito, 3ª pessoa plu-
ral)

saíro, fizero, brigaro, ficaro/u,
pegaro etc.

5 0,43% - -

5. Redução do [n] do grupo consonantal [nd]
no gerúndio

pensano, chorano, sorrinu,
correnu etc.

62 5,29% 14 2,07%

6. Redução dos ditongos [ei], [ai], e [ou] caxa, dexa, ôtro etc. 20 1,71% 21 3,10%

7. Expansão de monotongos em ditongos feiz, deiz, tambeim etc. 57 4,87% 59 8,71%

8. Contrações, aglutinações e outras varia-
ções relacionadas aos aspectos prosódicos
do ritmo geral da fala

ca/cas (com a/as), cê (você),
ni (em) etc.

152 12,98% 85 12,56%

9. Prótese de um [a] em formas verbais atropeço, avoar etc. 5 0,43% 7 1,03%

10. Prócope de um [a] em algumas palavras dimirado, sustô etc. 3 0,26% 3 0,44%

11. Substituição de [lh] por [i] óia, trabaia, muié etc. 4 0,34% 2 0,30%

12. Substituição de [l] por [r] craru, bicicreta etc. - - 1 0,15%

13. Terminação nasal [em] pronunciada como [i] homi, onti etc. 24 2,05% - -

14. Omissão de [r] em grupos consonantais pá (pra), ôto (outro) etc. 24 2,05% 9 1,33%

15. Ausência de concordância nominal dois gol, os aluno etc. 8 0,68% 2 0,30%

16. Ausência de concordância verbal as pessoa gosta etc. 3 0,26% 3 0,44%

17. Variações lexicais (de vocabulário) tacá (jogar), coisá etc. 11 0,94% 3 0,44%

18. Variação envolvendo flexão de adjetivo mais melhor etc. 1 0,09% - -

19. Outras variações ingual, tamém etc. 24 2,05% 6 0,89%

TOTAL 1171 100% 677 100%

A análise dos percentuais de variação lingüística
dos sujeitos do grupo 1 permite a constatação de que
72,15% das formas lingüísticas não-padrão utilizadas
pelos sujeitos do grupo 1 são relativas às categorias 1,
2, 3, 6 e 7, que dizem respeito às variações emprega-
das pela maioria dos falantes do português brasileiro.

Entretanto, embora não estigmatizadas, essas for-
mas lingüísticas não-padrão empregadas pelo grupo 1

parecem estar dificultando a escrita ortograficamente
correta desses sujeitos, na medida em que eles se
apóiam na oralidade para escrever, ou seja, ao escre-
verem fazem uma transcrição da fala. Destaca-se que
o domínio da linguagem escrita por parte dos sujeitos
falantes de variantes dialetais afastadas da norma pa-
drão implica a necessidade de domínio/memorização
de um número maior de irregularidades na correspon-
dência fala/escrita.
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Consciência morfossintática

A Tabela 4 sumariza os resultados obtidos nas três
tarefas de consciência morfossintática. Esses resulta-
dos indicam que em todas as tarefas o desempenho do
grupo 1 foi menor do que o desempenho do grupo 2.
Além disso, foi realizada uma análise de correlação

que mostrou a existência de uma correlação positiva
entre as três tarefas. Portanto, definiu-se um escore
único de consciência morfossintática a partir da média
dos escores percentuais obtidos nas três tarefas (uso
gerativo de morfemas, analogias morfológicas e cor-
reção das violações gramaticais contidas nas frases).

Tabela 4. Média dos percentuais de acertos nas três tarefas de consciência morfossintática  e escore único de consciência morfossintática

Médias percentuais das tarefas de consciência morfossintática Escore de consciência
morfossintática

Grupo N
Uso gerativo de

morfemas
Analogias

morfológicas
Correção das

violações
gramaticais

M. D.P.

1 18 71,76 55,56 69,91 65,74 15,86
2 17 93,14 66,18 90,69 83,33 8,95

Total 35 82,14 60,71 79,10 74,29 15,59

A comparação das médias dos dois grupos nos es-
cores de consciência morfossintática por meio da Pro-
va U de Mann-Whitney mostrou que a diferença entre
os grupos é significativa (U = 54,50; p = 0,001).

Outrossim, vale salientar que os dois grupos apre-
sentaram menor média de desempenho na tarefa de
analogias morfológicas quando comparada com a
média nas outras tarefas de consciência morfossintáti-
ca, embora o grupo 1 tenha apresentado a média mais
baixa (55,56%). Considerando esse resultado, pode-se
dizer que essa foi a tarefa de maior complexidade para
os alunos, provavelmente porque eles não são orienta-
dos a refletir sobre “família lexical”5 e, por isso, apre-
sentaram dificuldade para gerar palavras que perten-
cem à mesma “família”.

Em relação à tarefa de correção das violações gra-
maticais, a análise do desempenho dos sujeitos do
grupo 1 mostrou que algumas das frases dessa tarefa
lhes pareciam corretas, justamente por eles serem
falantes de dialetos orais afastados da norma cul-
ta/padrão e, provavelmente, carecerem de uma refle-
xão que possibilitasse o desenvolvimento da capaci-
dade de compreender diferentes tipos de discurso.

DISCUSSÃO

Existe expressivo suporte empírico e teórico para a
afirmação de que nas línguas alfabéticas a consciência
fonológica exerce papel fundamental na aprendizagem
da leitura e da escrita. Paralelamente, vários autores
têm demonstrado que a consciência morfossintática
também contribui para o desenvolvimento da lingua-
gem escrita. Além disso, dado que a escrita alfabética
representa os significantes verbais, embora ela não

possua uma natureza estritamente fonética, é necessá-
rio considerar que existe uma influência recíproca
entre a fala e a escrita. Porém, evidencia-se ainda que,
dentre as variedades lingüísticas existentes, a língua
padrão é quase sempre a forma escolhida para a escrita.

Assim, formulou-se a hipótese de que os níveis de
variação lingüística tendem a se correlacionar negati-
vamente com os desempenhos em leitura e escrita,
enquanto que a consciência morfossintática se corre-
laciona positivamente.

Analisando-se os resultados obtidos neste estudo,
pode-se dizer que essa hipótese foi confirmada. Por
um lado, a prova de correlação de Spearman mostrou
que os índices de variação lingüística correlacionam-
se negativa e significativamente com o desempenho
nas tarefas de decodificação (rs = – 0,428; p = 0,01*);
compreensão da leitura (rs = – 0,516; p = 0,002**) e
ditado (rs = – 0,375; p = 0,027*). Esses resultados
corroboram a explicação apresentada por Franchi
(1988) quando argumenta que os falantes de varieda-
des lingüísticas não-padrão têm dificuldades ortográ-
ficas especiais (para além das dificuldades do sistema
gráfico da língua portuguesa comum a todos os falan-
tes da norma padrão), causadas pela distância entre
sua variedade lingüística e a grafia. Nesse sentido, em
vários estudos há referências explícitas de que muitos
dos erros ortográficos são produzidos devido ao fato
dos sujeitos grafarem as palavras apoiando-se no
modo de falar (Nunes, 1993; Cagliari, 1997; Zorzi,
1998).

Por outro lado, a prova de correlação de Spearman
mostrou que os escores de consciência morfossintática
correlacionam-se positiva e significativamente com os
desempenhos nas mesmas tarefas de decodificação
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(rs = 0,68; p < 0,001**); compreensão da leitura (rs =
0,656; p < 0,001**) e ditado (rs = 0,648; < 0,001**).
Resultados semelhantes foram encontrados no estudo
de Tunmer, Nesdale e Wright (1987), que constataram
um efeito causal das dificuldades no nível do domínio
sintático sobre o desempenho em leitura. Da mesma
forma, Rego e Bryant (1993) mostraram que existe
uma relação significativa entre leitura de palavras
numa frase e a consciência sintática em crianças no
primeiro ano da alfabetização. Acrescenta-se, ainda,
que, na investigação de Nunes, Bryant e Bindman
(1995), foi observada uma relação significativa entre o
uso adequado de morfemas na escrita e a leitura de
palavras. Por isso, esses autores sugerem que a utili-
zação de morfemas como unidades significativas seja
importante tanto para a escrita como para a leitura,
conforme já havia sido apontado por Carlisle (1995),
quando verificou que o desempenho de crianças da
primeira série em tarefas morfológicas era preditor do
desenvolvimento da sua capacidade de leitura.

Nessa perspectiva, acredita-se que os resultados
aqui apresentados trazem novas evidências que ilus-
tram como as diferenças de desempenho em leitura e
escrita podem estar relacionadas com o desenvolvi-
mento da consciência morfossintática.

É preciso, entretanto, salientar que a outra hipótese
desse estudo era de que os sujeitos com menores índi-
ces de variação lingüística apresentassem, inversa-
mente, escores mais elevados nas tarefas que avalia-
vam a consciência morfossintática. Essa hipótese não
foi confirmada. A prova de correlação de Spearman
mostrou que não existe correlação significativa
entre os índices de variação lingüística e os escores de
consciência morfossintática (rs = - 0,29; p = 0,089). A
partir desses resultados, pode-se inferir que é possível
aos falantes de variantes lingüísticas não-padrão o
desenvolvimento da consciência morfossintática que
possibilite a eles uma capacidade de expressão escrita
adequada. Em outras palavras, infere-se que, pela
mediação dos professores e participação em atividades
de leitura e escrita, especialmente de textos6, os alunos
podem desenvolver suas habilidades metalingüísticas
e, conseqüentemente, uma maior competência na lin-
guagem escrita.

Esses dados têm interessantes implicações educa-
cionais, pois sugerem que pedagogicamente os episó-
dios de variação lingüística não devem ser desconsi-
derados ou corrigidos de forma puramente normativa,
isto é, tratados como “linguagem errada”. Os profes-
sores devem aproveitar esses episódios tanto para
discutir com os alunos a legitimidade de diferentes
variantes lingüísticas como para levá-los a refletir
sobre a variedade padrão. Assim, recomenda-se que

nas séries iniciais do ensino fundamental sejam de-
senvolvidas atividades pedagógicas que tenham como
objetivo levar os alunos à tomada de consciência dos
aspectos formais e estruturais da linguagem oral e sua
relação com a escrita. Essas atividades devem propiciar
aos alunos o aperfeiçoamento da hipótese de uma
correspondência biunívoca entre letras e sons (fone-
mas), ou seja, a conscientização das irregularidades
dessa correspondência que, embora aparentemente
arbitrárias, podem ser derivadas do contexto ortográ-
fico, da estrutura morfológica das palavras, ou mesmo
da distância da fala do aluno (tanto por fatores regio-
nais quanto sociais) com relação à norma padrão na
qual a escrita se baseia.

Enfim, acredita-se que as atividades sugeridas fa-
vorecem o desenvolvimento de habilidades metalin-
güísticas que possibilitam uma reflexão sobre o co-
nhecimento gramatical que o aluno tem internalizado
(e lhe permite ser falante de uma determinada variante
lingüística), no sentido de facilitar a apropriação da
norma padrão, garantindo-lhe um desempenho em
leitura e escrita cada vez mais adequado e competente.
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Notas:

1 Neste artigo, o termo habilidade metalingüística será utilizado, conforme já apresentado por outros autores (Yavas,1988; Demont,
1997), para designar a capacidade do indivíduo de tratar a linguagem como objeto de análise e reflexão e a capacidade de controlar e
planejar seus próprios processos lingüísticos.
2 No presente trabalho, não será feita uma distinção entre os termos norma padrão, norma culta, variedade padrão e dialeto padrão, que
são empregados para designar as variedades lingüísticas de prestígio. A variedade padrão é aquela ensinada na escola e normatizada
pelas gramáticas. Variedade não-padrão diz respeito a quaisquer variedades lingüísticas diferentes da variedade padrão. Nesse sentido, o
termo variação lingüística refere-se à distância entre a fala do sujeito em relação à norma padrão. Todavia, para uma análise dos pro-
blemas terminológicos referentes ao uso das expressões norma culta e norma padrão, confrontar Bagno (2001).
3 Em relação às salas de recursos, é importante ressaltar que elas “foram implantadas na Rede Municipal de Ensino a partir da necessida-
de de se oferecer atendimento aos alunos que apresentavam Dificuldades de Aprendizagem (...), cujas características não recomendavam
atendimento em Classe Especial.” (Curitiba, 1992, p. 50).
4 Conforme explica Santos (2004), “o Cloze consiste na organização de um texto, do qual se suprimem alguns vocábulos e se pede ao
leitor que preencha os espaços com as palavras que melhor completarem o sentido do texto.”
5 Uma “família lexical” é constituída por palavras que provêm do mesmo radical (também chamadas palavras cognatas ou famílias eti-
mológicas).
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∗  Nível de significância: p < 0,05.
∗∗  Nível de significância: p < 0,01.
6Acredita-se que os professores, mesmo aqueles das séries iniciais, ao utilizarem o texto como cerne do trabalho pedagógico, enfocam
tanto a análise das palavras (relações letra/som, padrões silábicos e morfemas) quanto a análise da própria organização do texto (relação
entre palavras, frases, orações, períodos e parágrafos).
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